
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 142.812 - RJ 
(2012/0023211-6)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

EMBARGANTE : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A 
ADVOGADO : VINÍCIUS MARCHETTI VIEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : JORGE PEREIRA 
ADVOGADO : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 
13 DO CPC. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
1. Esta Corte considera inexistente o recurso no qual o advogado subscritor não possui 
procuração ou substabelecimento nos autos, conforme pacífica jurisprudência (súmula 
115/STJ), devendo a regularidade da representação processual ser comprovada no ato da 
interposição do recurso, sendo inaplicáveis, na instância especial, os artigos 13 e 37 do CPC. 
Precedentes.
2. Embargos de declaração não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer dos embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)  

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 142.812 - RJ 
(2012/0023211-6)
  

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — Trata-se de embargos de declaração 
opostos pelo AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S/A em face de acórdão exarado no 
recurso em epígrafe.

Consoante consta da certidão de fl. 278 (e-STJ), o advogado subscritor do recurso, 
Dr. JORGE LUIZ ZANFORLIN FILHO, OAB/DF nº 29.923, não possui procuração nos 
autos.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 142.812 - RJ 
(2012/0023211-6)
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO - Relator): — A jurisprudência desta Corte é firme 
na compreensão de que a regularidade da representação processual deve ser comprovada no 
ato da interposição do recurso, considerando-se inexistente a irresignação apresentada por 
advogado sem procuração nos autos. Inteligência do enunciado de súmula 115 do STJ ("Na 
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos.")

Cabe asseverar ainda ser inaplicável o disposto no artigo 13 do CPC nesta instância 
especial, consoante farta jurisprudência do STJ, que adiante se segue:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INEXISTÊNCIA. CONCLUSÃO FUNDADA COM 
BASE EM FATOS DA CAUSA. ATOS PRATICADOS SEM 
PROCURAÇÃO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. REGULARIZAÇÃO 
OCORRIDA. POSSIBILIDADE. ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A conclusão de que a parte 
recorrida atendeu às determinações do Juízo, inexistindo desídia, e que não 
ocorreu a prescrição intercorrente da causa foi fundada com base em análise 
fático-probatória. Incidência, no ponto, da Súmula 7/STJ. 2. É possível a correção, 
nas instâncias ordinárias, de eventual vício na capacidade postulatória da parte, 
mediante a aplicação do art. 13 do CPC. No caso, o Tribunal firmou que já foi 
regularizada a representação, inexistindo nulidade a ser sanada. Conclusão 
formada a partir da análise fático-probatória da lide, incidência, novamente do 
verbete sumular 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
695534/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 28/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FALHA NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DA SUBSCRITORA DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115 DO STJ. INAPLICABILIDADE DOS 
ARTS 13 E 37 DO CPC NA INSTÂNCIA ESPECIAL. MANDADO TÁCITO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 1. A capacidade postulatória integra o 
juízo de admissibilidade, que deve ser obrigatoriamente realizado pelo relator neste 
Superior Tribunal, a fim de resguardar as garantias da ampla defesa e do 
contraditório, ao atentar pela conformidade na abertura da instância especial, que 
ocorre a partir da interposição do recurso perante o Tribunal de origem. 2. A 
jurisprudência do STJ é pacificada no sentido de que as regras insertas nos arts. 
13 e 37 do CPC são inaplicáveis na instância superior, sendo incabível qualquer 
diligência para suprir a irregularidade de representação das partes ou falta de 
procuração: AgRg nos EREsp 1087225/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 14/08/2012; 
AgRg no AREsp 26.577/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 10/11/2011; AgRg na Rcl 5.550/AC, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
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em 11/05/2011, DJe 18/05/2011; AgRg no Ag 1325722/ES, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 
03/02/2011, dentre outros. 3. A atuação do advogado nas instâncias ordinárias 
não supre o defeito na representação processual, porquanto esta Corte não 
admite mandato tácito. Precedentes. 4. A interposição de agravo manifestamente 
infundado a ensejar a aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º do Código de 
Processo Civil. 5. Agravo regimental não provido, com imposição de multa. 
(AgRg no AREsp 630185/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 
28/08/2015)

Destarte, como o patrono subscritor dos embargos, Dr. JORGE LUIZ 
ZANFORLIN FILHO, OAB/DF nº 29.923, não juntou procuração aos autos, o recurso não 
deve ser conhecido.

Tal o contexto, não conheço dos embargos de declaração opostos.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0023211-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 142.812 / RJ

Números Origem:  11157020108190044  201113711171

EM MESA JULGADO: 03/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A
ADVOGADO : VINÍCIUS MARCHETTI VIEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JORGE PEREIRA
ADVOGADO : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A
ADVOGADO : VINÍCIUS MARCHETTI VIEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : JORGE PEREIRA
ADVOGADO : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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